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A autoria da presente Proposição é do nobre Vereador 

Dylan Roberto Viana Dantas.  

Trata-se proposição que “Modifica a redação da Lei 

nº 8.746, de 21 de maio de 2009, acrescentando o “Dia Municipal do Escritor Sorocabano”, e 

dá outras providências, com a seguinte redação:  

“A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º Modifica a redação da ementa da Lei nº 8.746, 

de 21 de maio de 2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Institui a “Semana do Livro” e o “Dia do Escritor 

Sorocabano” e dá outras providências. 

Art. 2º Modifica a redação do Caput do Art. 1º, e 

acrescenta os incisos I e II ao mesmo, todos da Lei nº 8.746, de 21 de maio de 2009, que passam 

a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1º Ficam instituídas e serão adicionadas ao 

calendário oficial de datas comemorativas e eventos do município as seguintes datas: 

A “Semana do Livro”, a ser realizada anualmente em 

local a ser definido pelo executivo municipal e sempre na última semana do mês de janeiro. 

O “Dia do Escritor Sorocabano”, a ser comemorado 

anualmente no dia 24 de janeiro. 

Art. 3º Modifica a redação do Caput do Art. 2º da Lei 

nº 8.746, de 21 de maio de 2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2º Os eventos realizados durante a Semana do 

Livro e no Dia do Escritor Sorocabano deverão buscar atingir os seguintes objetivos: 

Art. 4º Fica revogado o Art. 3º da Lei nº 8.746, de 21 

de maio de 2009. 

Art. 5º As despesas com a execução da presente Lei 

correrão por conta de verba orçamentária própria.  



 

 
 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.  

“Art. 1º. Fica denominada de "Maria Malta Pereira 

Ferreira" a via pública comumente conhecida como “Rua Setenta e Oito”, situada no bairro 

Parque São Bento, nesta cidade de Sorocaba.  

Art. 2º. As despesas com a execução da presente Lei, 

correrão por conta de verba orçamentária própria.  

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação”.  

 

Os termos deste PL, encontram fundamento nos 

ditames da Constituição da República Federativa do Brasil, os quais impõe ao Estado (União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios) que garanta o pleno exercício dos direitos culturais, 

bem como que preste apoio e incentivo a valorização e a difusão das manifestações culturais, 

in verbis: 

“SEÇÃO II 

Da Cultura 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno 

exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará 

a valorização e a difusão das manifestações culturais”. (grifamos).  

Na mesma esteira da Constituição da República, 

acima descrito, dispõe a Constituição do Estado de São Paulo, in verbis: 

“SEÇÃO II 

Da Cultura 

Artigo 259 - O Estado garantirá a todos o pleno 

exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura, e apoiará e incentivará a 

valorização e a difusão de suas manifestações”.  

Por fim a Lei Orgânica do Município, face ao 

consagrado na Constituição da República, bem como na Constituição do Estado de São Paulo, 

e ainda, em obediência ao princípio da simetria, direcionou a atuação da Municipalidade 

dispondo: 

“CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

Art. 150. O Município, no exercício de sua 

competência:  



 

 
 

I – garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso às fontes da cultura, além de apoiar e incentivar a valorização e difusão das 

manifestações culturais; 

II – atuará no sentido de estabelecer uma política 

cultural que englobe todas as manifestações artísticas e culturais, visando atingir objetivos 

comuns, tais como: 

a) democratização: direito à participação de todos 

enquanto agentes, produtores, destinatários, espectadores e críticos; 

b) identidade: desenvolvimento da cultura como 

expressão reveladora do homem e do meio em que ele vive;  

c) cidadania: possibilitar o exercício da cidadania 

através da participação direta nos eventos, e 

d) qualidade: zelar pelo alto nível das promoções 

artísticas e pelo constante enriquecimento dos patrimônios históricos e acervos culturais”.   

 

A aprovação da matéria depende da votação da 

maioria dos membros, Art.162 do Regimento Interno: 

    “Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo 

disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos seus membros”. 

 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

 

É o parecer.    

 

Sorocaba, 09 de setembro de 2022. 

 

               

RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

         PROCURADORA LEGISLATIVA 

 


